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Trago aqui algumas reflexões sobre a questão agrária, fundiária, social e 

produtiva, baseadas em estudos teóricos, na vivência, nos contos e histórias dos 

antepassados, nas aprendizagens coletivas, na cultura, nos costumes, no trabalho braçal 

da agricultura e na lida com a criação de animais nos Fechos, compreendidos como 

áreas coletivas e individuais, neste momento sem pretensão científica, mas sim de 

registrar a experiência baseada na produção e reprodução da vida de algumas 

comunidades camponesas do Oeste da Bahia, especificamente no Município de 

Correntina, na região denominada vale do Arrojado. Comunidades estas com uma larga 

1 Este artigo tem como objetivo principal contribuir com algumas reflexões sobre os Fechos “Fechos de  
pasto”, uma vez que pesquisa-se, escreve-se e debate-se politicamente muito sobre Fundo Pasto como 
áreas  de  uso coletivo  e  pouco se referem aos  Fechos  e suas  especificidades.  É importante  tratar  as  
comunidades camponesas que agregam os Fechos ou Fechos de Pasto considerando seu modo de produzir 
e reproduzir as condições sociais de vida, com um jeito próprio de ser e viver no seu território e não como 
uma extensão dos Fundos de Pastos.  Cabe salientar que entre os Fundos de Pastos e Fechos de Pastos 
existem muitas características  comuns e diferentes,  as quais não serão abordadas neste artigo, pois o 
mesmo não tem o propósito de fazer comparações.

É necessário conhecer melhor a realidade dos fechos do Oeste da Bahia que até o momento é 
pouco conhecido por quem não vivencia de alguma forma este jeito de ser e viver. 

As  constatações  apontadas  neste  artigo  não  conseguem  explicar  a  realidade  de  todas  as 
comunidades camponesas do Vale do Rio Arrojado, o olhar se limita em apenas 23 Fechos, sendo eles: 
Fecho  de  Clemente,  Fecho  da  Vereda  do  Racho,  Fecho  dos  Morrinhos,  Fecho  dos  Morrinhos  entre 
Morros Veredinha e Gado Bravo, Fecho do Gado Bravo e Galho da Cruz, Fecho do Lodo, Fecho Vereda 
Grande  e  Sete  Léguas,  Fecho  do  salto  2,  Fecho  do  Alegre,  Fecho  da  Faca,  Fecho  do  Boi,  Fecho 
Comunidade de Tatu, Fecho do Cascavel, Fecho do Capão Grosso, Fecho Bonito Beira Rio, Fecho Bonito 
Beira  Riacho,  Fecho  do  Busca  Vida  e  Bonsucesso  ,  Fecho  Vereda  Grande  Comunidade,  Fecho  da 
Santana,   Fecho do Catolés  de Baixo,  Fecho do Brejo  Verde,  Fecho do Catolés,  Fecho de Tarto e 
Bananas.  A grande maioria destes Fechos não é identificada pela Coordenadoria de Desenvolvimento 
Agrário – CDA, órgão do Estado da Bahia responsável pela regularização, titulação de terras. 

Os Fechos citados anteriormente fazem parte do território de dezenas de comunidade,  sendo 
algumas delas: Praia, Catolés, Jatobá, Pombas, Grilo, Brejo Verde, São Manoel, Tatu, Barra das Lajes, 
Fundão, Arrojado, Baixa Grande, Bonsucesso, Busca Vida, Bonito, Riacho de Areia, Saco de Santana, 
Conceição, Buriti, Boa Vista, Carreiro, Melado, Malhadinha, Pedrinha, Passagem Funda, Vereda Seca, 
Caiçara, Catingueiro, Juazeiro, Capão de Flor, Vereda do Rancho, Vereda Grande, Cachimbo, Barrinha, 
Itapicuru e outras.
2 Membro da Equipe do Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada (IRPAA). Membro da 
comunidade Camponesa de Praia e da Associação Comunitária dos Pequenos Criadores do Fecho de 
Pasto de Clemente –  localizada no Município de Correntina –  BA. Pós-Graduado em: Energia e 
Sociedade no capitalismo Contemporâneo, pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
Licenciado em Pedagogia da Terra pela Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS).

*Juazeiro – BA, 17 de agosto de 2012.



diversidade de produção de alimentos saudáveis, cultura própria, convivência e 

preservação do Bioma Cerrado.

As comunidades3 as quais se referem este artigo, são comunidades tradicionais, 

aqui entendidas e classificadas como comunidades camponesas, que agregam em seu 

modo secular de produção e de vida o uso de terras comunais, coletiva, “os Fechos, os 

gerais”, para criação de gado bovino, atividades extrativistas e medicinais. É importante 

salientar que na diversidade de atividades em relação à produção desenvolvida pelas 

famílias camponesas destas comunidades, o elemento mais enfatizado neste trabalho 

será a importância das áreas coletivas “os fechos”, na formação do território, no modo 

de vida, produção e cultura das mesmas. 

As reflexões aqui trazidas referem-se à história, à formação, característica e 

definição de comunidades de solta de gado, retiro, fecho, gerais, tabuleiro áreas assim 

tradicionalmente conhecida pelos sujeitos que ali vivem, produzem, trabalham e se 

relacionam.  Comunidades estas que há séculos constroem e reconstroem seus modos 

próprios de ser e de viver em seus territórios.

 Pretende-se aqui, fazer um resgate de  forma  resumida  de algumas questões 

históricas, para uma melhor compreensão da questão agrária brasileira, divididas em 

quatro períodos históricos, analisado por diversos autores de diversas áreas do 

conhecimento, interpretada e resumida por João Pedro Stedile. A exposição tem por 

objetivo facilitar a compreensão do contexto histórico no qual está situada a questão da 

posse e o uso coletivo da terra pelos trabalhadores empobrecidos, escravos fugidos, 

indígenas e seus descendentes. Ou seja, a formação das comunidades que fazem o uso 

da terra de forma coletiva, conceituada aqui como as áreas coletivas de Fechos “Fechos 

de Pasto” no município de Correntina.

E importante ressaltar que a formação histórica da “Civilização Brasileira” assim 

chamada por Darcy Ribeiro, é um processo de muitos mil anos, segundo antropólogos 

há 50 mil anos a. C há indícios de vida humana no Brasil, no estado do Piauí. 

O primeiro período: de 50.000 a. C. a 1.500 d. C. de forma resumida, trata dos 

primeiros indícios de seres humanos, povos no território brasileiro, a sua relação com a 

terra e com a natureza, a formação e agrupamentos sociais, a relação com a agricultura, 

e a aquisição de alimentos necessários para suprir as necessidades básicas.

3 Vale  resaltar  que  as  Comunidades  de  Couro  de  Porco,  Pasaroto,  Brejão  entre  outras  que  estão 
localizadas  às  margens  do  Rio  Arrojado,  por  terem características  bem próprias  merecem  um olhar 
específico, não serão tratadas neste artigo.



A história registra que as populações que habitavam nosso território 
viviam em agrupamentos sociais, famílias, tribos, clãs, a maioria 
nômade, dedicavam-se basicamente a caça, à pesca e a extração de 
frutas, dominando parcialmente a agricultura. Ou seja, como a 
natureza era pródiga no fornecimento dos alimentos para suas 
necessidades básicas, os povos de nosso território pouco desenvolveu 
a agricultura (STEDILI, 2005, p.18).

O segundo período de 1500 a 1850 é marcado pela invasão do nosso território 

pelos Portugueses financiado pelo nascente capitalismo comercial europeu, adotando a 

prática de cooptação e repressão, impondo as leis e a vontade política da monarquia 

portuguesa.

Bem como pela exploração dos bens naturais do nosso território, busca do ouro e 

outros minérios, produção de produtos agrícolas tropicais que a sociedade europeia 

precisava, como: cana-de-açúcar, algodão, café, gado bovino etc. com objetivo de 

exportação, tráfico negreiro, força de trabalho, mão de obra escrava, exploração e 

dizimação dos povos.

Nesse período a propriedade da terra era monopolizada pela coroa portuguesa, o 

domínio da mesma não era caracterizado pela propriedade privada e sim pela concessão 

de uso. A concessão de uso era de direito hereditário. 

O modelo produtivo utilizado pelos colonizadores era o plantation, que é 

caracterizado como: 

“[...] a forma de organizar a plantação agrícola em grandes fazendas 
de área contínua, praticando a monocultura, ou seja, especializando 
em um produto, destinando-o a exportação, seja ele a cana-de-açúcar, 
o cacau, o algodão, o gado etc., e utilizando mão de obra escrava” 
(STEDILE, 2005, p.21).

No terceiro período de 1850 a 1930 a coroa portuguesa sobre pressão inglesa para 

substituir a mão-de-obra escrava pelo trabalho assalariado como forma de impedir que, 

com a futura abolição, os trabalhadores ex-escravos se apossassem das terras, 

promulgou em 1850, a Lei de Terras do país que instituiu o comércio de terras no 

Brasil. Só comprava terra quem tinha condições de pagar determinado valor à coroa. 

Com isso possibilitou a implantação da propriedade privada e a legitimação do 

latifúndio no Brasil.

No bojo desse período viu-se a ampliação e formação de quilombos. A Lei áurea 

de 1888 na verdade apenas consolidou legalmente o que vinha acontecendo na prática 



com centenas, milhares de trabalhadores escravos que já vinham fugindo para as regiões 

mais distantes e desabitadas. Milhões de adultos ex-escravos saíram das fazendas e 

foram para as cidades onde formaram as favelas, e passaram a vender a única coisa que 

lhes restavam, a força de trabalho. 

Esse período foi marcado, pelo surgimento dos movimentos de apoio ao 

abolicionismo nas cidades e pela vinda de camponeses pobres de outros países da 

Europa como: Alemanha, Itália e Espanha para trabalharem na agricultura como força 

de trabalho remunerada.

 Na formação econômica e histórica do nosso território brasileiro existe mais um 

período tratado por João Pedro Stedile, que é o período de 1930 a 1964. Porém, há no 

terceiro período, de 1850 a 1930, as abordagens significativas sobre a formação do 

campesinato no Brasil que melhor ajudam a entender a formação das comunidades 

camponesas que praticam o uso coletivo da terra, denominado aqui de “Fecho”  ou 

Fecho de Pasto”,  especificamente em Correntina, no Vale do Rio Arrojado, que são 

comunidades camponesas com a suas especificidades.

Portanto, é neste contexto histórico e perpassando todos os outros períodos que as 

mesmas estão inseridas e segundo Stedile o surgimento do campesinato se deu em duas 

vertentes:

A primeira já mencionada trouxe quase dois milhões de camponeses 
pobres da Europa para habitar e trabalhar na agricultura nas regiões 
Sudeste e Sul, e Sul do estado do Espírito Santo. 
A segunda vertente de formação do campesinato brasileiro é a 
população mestiça que foi se formando ao longo dos 400 anos de 
colonização, com a miscigenação, entre brancos e negros, negros e 
índios, índios e brancos, e seus descendentes. Essa população, em 
geral, não submetia o trabalho escravo e, ao mesmo tempo, não era 
capitalista, eram trabalhadores pobres, nascidos aqui. Impedida pela 
lei da terra de 1850 de se transformar em pequenos proprietários, essa 
população passou a migrar para o interior do país, pois nas regiões 
litorâneas, as melhores terras já estavam ocupadas pelas fazendas que 
se dedicavam à exportação. A longa caminhada para o interior, para os 
sertões, provocou a ocupação de nosso território por milhares de 
trabalhadores, que foram povoando o território e se dedicando as 
atividades de produção agrícola de sua existência. Não tinha a 
propriedade privada da terra, mas a ocupavam, de forma individual ou 
coletiva, provocando, assim, o surgimento do camponês brasileiro e de 
suas comunidades. Produto do sertão, local ermo, despovoado, o 
camponês recebeu o apelido de “sertanejo”  e ocupou todo o interior 
do território do Nordeste brasileiro e nos Estados de Minas Gerais e de 
Goiás (STEDILE, 2005, p.27).



No Oeste da Bahia, em alguns municípios denominados hoje de Correntina, 

Jaborandi, Cocos, Coribe, Santa Maia da Vitória, Carinhanha, o uso das áreas coletivas, 

Gerais, Tabuleiros, Fecho, Áreas de Solta, era muito forte, e ainda permanece em 

alguns. Essa região pertencia à Capitania de Pernambuco, depois à província de Minas 

Gerais e bem depois à Província da Bahia, áreas da Coroa Portuguesa, região colonizada 

como todo território do Nordeste.

O município de Correntina surgiu no ciclo do ouro, ao tempo da 
Capitania de Pernambuco do donatário Duarte de Costa. E assim ficou 
até 1824 quando, pelo decreto de nº 7 de D. Pedro I foi transferido 
para a província de Minas Gerais, depois e definitivamente para a 
Província da Bahia, pela Resolução de 15 de outubro de 1827. Os 
primeiros habitantes datam de 17/11/1712, os indícios de povoamento, 
com a chegada dos remanescentes da Guerra dos Emboabas à região 
ou município de Carinhanha que incorporava a atual área de 
Correntina. O bandeirante Manoel Nunes apossou-se dessas terras 
para garimpar e criar gado. Aqui, teria enfrentado a resistência das 
tribos indígenas dos Caiapós, Bororós, Acraós ou Pimenteiras, Kraôs e 
Chicriabus. (www.ferias.tur.br/informacoes/547/correntina-
ba.html).

Os municípios onde existem os fechos de pasto no oeste da Bahia, como vimos 

anteriormente, foram regiões colonizadas pelos portugueses e invadida pelos 

bandeirantes, explorando o ouro existente e desenvolvendo a criação de gado e 

exploração das riquezas naturais às custas da dizimação, massacre e trabalho forçado 

dos povos que ali viviam, (exploração dos mesmos e dos negros). Os coronéis 

reinavam. Entre os anos de 1806 a 1850, o que prevaleciam eram as leis do garimpo e 

dos jagunços, conforme citação:

Das leis do garimpo e das desordens de 1806 da criação da freguesia, 
até 1850, prevaleceu a lei do garimpo dos bandoleiros e dos jagunços. 
E Euclides da Cunha mais uma vez, remontando ao relatório de 
Caetano Montenegro, exemplifica: "Todo o vale do Rio das Éguas e, 
para o norte, o rio Preto, formam a pátria original dos homens mais 
bravos e mais inúteis da nossa terra". 
(www.ferias.tur.br/informacoes/547/correntina-ba.html).

Na região oeste da Bahia a presença do coronel e do jagunço ainda é muito forte. 

Como é região de fronteira ainda é uma região “desprotegida”. Os trabalhadores (as) 

camponeses (as) não contam com nenhuma garantia do Estado, em contraponto para as 

empresas capitalistas do agronegócio, da monocultura há todas as garantias possíveis, 

inclusive de acabar com as comunidades tradicionais camponesas.  As empresas 

http://www.ferias.tur.br/informacoes/547/correntina-ba.html
http://www.ferias.tur.br/informacoes/547/correntina-ba.html
http://www.ferias.tur.br/informacoes/547/correntina-ba.html


capitalistas controlam o Estado Burguês, uma vez que o Estado Burguês é constituído 

pela própria Burguesia Capitalista representando assim os seus interesses.

Quando os colonizadores chegaram à região à procura do ouro e para estabelecer 

a criação de gado, e bem depois no período de 1850, os povos originados da 

miscigenação, aqueles que não se submeteram a escravidão, como pontuado 

anteriormente, foram se espalhando com mais intensidade pelas barrancas dos rios, Rio 

Arrojado, Rio Correntina, Rio do Meio, Santo Antônio, Formoso, Corrente e outras 

áreas distantes, locais ermos, formando assim as diversas comunidades tradicionais, 

comunidades camponesas existente neste território. Antes da Chegada dos portugueses a 

região hoje denominada de Município de Correntina era ocupada por diversos povos 

originários, que fizeram enfrentamento aos colonizadores.

Na formação dessas comunidades camponesas, localizada nas barrancas dos rios e 

riachos, nos gerais, principalmente no bioma cerrado, alguns dos seus moradores 

trabalhavam na lida do gado dos coronéis, com o fim do ciclo do gado, com as bezerras, 

bezerros, vacas que tinha tirado na sorte4, foram formando seu próprio rebanho e dos 

demais componente do grupo comunitário. Este rebanho bovino que se adaptou na 

região em algumas décadas ganhou grandes dimensões, e entre essas criações também 

existiam pequenas criações de caprinos e ovinos, porém, desapareceram completamente 

das áreas de criação coletiva. 

Essas comunidades também praticavam a agricultura, transformando os vales, 

barrancas dos rios, riachos, córregos em uma região muito produtiva. Aqui entra um 

elemento importante para explicar a criação solta em áreas coletivas de gerais, pelas 

comunidades. É importante frisar que a criação de gado não inicia pelas comunidades as 

mesmas se apropriam da atividade fazendo o enfrentamento aos coronéis 

desenvolvendo o seu rebanho próprio. 

Retomando a questão da criação solta, para garantir a abundante plantação, as 

pessoas das comunidades cercavam a plantação e deixava o gado solto. O cercamento, 

trancamento, fechamento, uma vez que o arame é uma tecnologia moderna, era feito de 

“Batume5”. O mesmo durava no máximo três anos, ai abandonava-se aquela roça, 

derrubava outro pedaço de mata fazendo outra roça fechada por batume, impedindo a 

4 A cada quatro animal que nascia, três pertenciam ao coronel, fazendeiro e um ao vaqueiro. Isso varia de 
região para região.
5 Cerca feita com a própria vegetação. Derrubavam a mata para fazer o roçado, aproveitando parte da 
madeira e ramagem principalmente as de espinhos e as mais fortes desde que não fossem muito pesadas 
para que um homem, um jovem pudesse arrastar até as extremidades da roça, formando uma leira, um 
amontoado.



entrada dos animais. Outra forma eram as cercas de lasca de aroeira, utilizadas na 

construção de curais, fechamento dos pastos graminhas cultivadas, corredores, 

mangueiro de criação de porcos.

Era nas terras férteis6, “nas matas”, terra vermelha, terra preta, terra de cultura, 

que as comunidades construíam suas casas, ranchos e roças. Pouquíssimas comunidades 

se formaram fisicamente dentro dos “gerais”. Fixavam-se principalmente nas áreas de 

mata, nos vales que subiam da beira de rio, riachos com distância de 2 a 5 km, a partir 

dessa área, a mata acabava e começava a vegetação, baixa rasteira, com árvores tortas, 

apresentado cascas grossas, com muitas nascentes, terra arenosa, terra branca, começava 

a “terra fraca”, os gerais... assim era conhecida pela população local. Esta região de 

vegetação específica e de terra de areia, a chamada “gerais” era também utilizada pelas 

comunidades, para criação de gado e coleta de frutas nativas que eram abundantes. 

Os gerais é a região de vegetação conhecida nacionalmente com predominância 

do bioma Cerrado. As matas e os gerais faziam e fazem parte do território das diversas 

comunidades construídas no vale do Rio Arrojado, bem como no vale dos demais rios. 

Por alguns séculos as áreas de cultivo de alimentos e criações das famílias, das 

comunidades do vale do Rio Arrojado eram delimitadas por morros, árvores, riachos, 

córregos, grotas, grotões, rios, baixas, baixões.

As comunidades camponesas no vale do Rio Arrojado em todo o seu processo de 

formação, principalmente após os anos de 1850 foram marcadas pela forte presença da 

pequena e diversificada agricultura e pecuária. Esta região se tornou a região mais 

produtiva do município e viveu por séculos em harmonia com o meio ambiente sem a 

presença do agronegócio, grande agricultura, monocultura da soja, milho, algodão, 

grandes criadores de gado etc.

Por volta do ano 1950, as famílias das comunidades tinham a prática da fabricação 

da rapadura, comercializando-as no povoado de Jaborandi, hoje atual cidade de 

Jaborandi. Do vilarejo Jaborandi a rapadura era transportada para Santa Maria da 

Vitória, Bom Jesus da Lapa e outras cidades no vale do rio São Francisco. O transporte 

de rapadura para Jaborandi era de carro de boi e cargas, cangaias nos burros. Parte das 

famílias passava do mês de maio até outubro fazendo suas moagens, fazendo rapadura e 

açúcar de Forma para o consumo e a venda, a produção de açúcar era em escala menor. 

Contam as pessoas da comunidade que no final das moagens, era tanto bagaço de cana 

em torno do engenho que só conseguia ouvir os gritos, ecos dos moedores e o barulho 

6 Refere-se às barrancas, beira de rios e alguns riachos em que a terra é muito fértil.



das moendas. Em volta dos engenhos tinham enormes amontoados do bagaço da cana. 

Os engenhos em sua totalidade eram de madeira até os anos de 1995 e  2000 quando 

começou a ser inserido na produção o engenho de ferro.

Do mês de maio ao mês de outubro, depois das 2 horas da madrugada pareciam 

uma orquestra sinfônica, o barulho das moendas quebrando cana que se espalhava por 

todo o vale do Rio Arrojado. Eram centenas de Engenhos, espalhados nas unidades 

produtivas das famílias camponeses. Cada moedor, e tacheira conseguia diferenciar o 

barulho das moendas dos diferentes engenhos que ficava no entorno de 10 km. 

Atividades produtivas deste tipo faziam, e de forma mais enfraquecida fazem parte da 

construção dessas comunidades camponesas.

Voltando a discutir a posse da terra, estas famílias que se apossaram das áreas de 

barranca de rios e córregos, conhecida pelos camponeses da região como terra de mata, 

terra fértil, ao longo do tempo foram dividindo as mesmas entre si, de forma que cada 

família pudesse ter um pedaço de terra para cultivar o alimento para a família, criar 

pequenos animais, gado, cavalos e burros, hoje praticamente todas as famílias 

mantiveram-se no mesmo sistema, cultivando a terra e criando animais.

Nessa região, nas comunidades onde as terras tem maior fertilidade tem uma 

variedade de condições de acesso a terra, em que há famílias sem terra, um número 

maior de famílias com terra insuficiente, menor que um módulo fiscal da região, 65 ha, 

minifúndios e poucas famílias que têm uma quantidade de terra suficiente para 

desenvolver suas atividades produtivas e garantir vida digna para o grupo familiar. 

A região tem no mínimo três situações fundiárias diferentes, primeira, famílias 

que vivem nas comunidades camponesas e têm como atividade geradora de renda a 

agropecuária, com propriedade ou posse de minifúndio tendo perdido os seus Fechos 

para o agronegócio, essas vivem em situações de empobrecimento/pobreza; segunda, 

famílias que vivem nas mesmas comunidades camponesas tendo como atividade 

geradora da renda a agropecuária, com propriedade ou posse de minifúndio, mantendo 

com muitas lutas de resistência as áreas de uso coletivo, os Fechos, “Fechos de Pasto” 

integrados ao modo de produção desenvolvida pelas mesmas que somando as áreas 

individuais, os minifúndios com as áreas coletivas de Fecho a terra se torna suficiente 

para a família desenvolver suas atividades produtivas e viver com dignidade; e terceira, 

no final dos anos 70, se instala na região de forma intensiva a grilagem das terras das 

comunidades camponesas, por pessoas e empresas vindas principalmente do sul e 

sudeste do país, gerando assim uma grande concentração de terras, grandes fazendas do 



agronegócio, localizada nos chapadões dos gerais. Existem fazendas com áreas acima 

de 20 mil ha cada, esta prática foi concebida em terras devolutas grilada das 

comunidades camponesas, com financiamento e outros apoios do Estado. Constituindo 

a grande contradição mesclando Terras de minifúndios e latifúndios.

Com o processo de ocupação das áreas de terra vermelha, da beira de rio, região 

próxima aos afluentes do Rio Corrente, as comunidades camponesas foram se 

construindo possibilitando a aproximação das comunidades, pois os vales dos afluentes 

ficam muito próximos uns dos outros, o Rio Arrojado está muito próximo ao Rio das 

Éguas e ao Rio Formoso. Situando entre ambos. O Rio Arrojado tem aproximadamente 

300 km de comprimento. Grande parte desta bacia e composta pela região dos “Gerais” 

e os chapadões dos gerais assim conhecida pela população local. 

Com o desenvolvimento das relações sociais da sociedade hegemônica, 

capitalista, a organização social, as relações de produção, e a relação do ser humano 

com a terra mudaram muito. Nesta região novas tecnologias chegaram alterando de 

forma significativa o cenário no território destas comunidades. Entre as novas 

tecnologias, é importante pontuar o surgimento, invenção do arame, o mesmo surge nos 

Estados Unidos no ano de 1873 e é produzido em escala no ano de 1874, e trazido para 

o Brasil só em 1913. A indústria brasileira só começa a fabricar o arame farpado em 

1940. O arame farpado chega à bacia do Rio Arrojado aproximadamente em 1950, 

alterando assim o espaço, e as relações sociais, produtivas e culturais das comunidades. 

As terras eram delimitadas por rios, árvores, morros, baixas, baixões, riachos, foram aos 

poucos substituídas por outras formas de demarcação, para dar visibilidade à posse, o 

arame farpado gradativamente passa a ser usado pelos camponeses das comunidades e 

em 30 anos, aproximadamente do ano de 1950 ao ano de 1980, a grande maioria das 

áreas individuais encontrava-se cercadas, as matas derrubadas, sendo substituídas por 

pasto, graminhas cultivadas.

Embora já tenha sido pontuado anteriormente, é importante ressaltar que por 

alguns séculos as áreas de cultivo de alimentos e de criações de animais das famílias das 

comunidades camponesas do Cerrado da Bahia eram delimitadas por morros, arvores, 

riachos, córregos, grotas, grotões, rios, baixas, baixões. Existiam pequenos cercados 

fechados nas áreas de “terra vermelha, terra de cultura”  assim denominada pelos 

camponeses, áreas estas para cultivo de alimentos principalmente para subsistência da 

família, mas, também para venda no comércio local. 



O gado era solto nas frentes das roças, áreas de uso coletivo, terras comunais 

denominadas pelas famílias camponesas da região como “os Gerais”. Os gerais é a 

região semiúmida de terras arenosas, com muitas nascentes, rios perenes, abundantes 

pastagens nativas, vegetação nacionalmente e oficialmente conhecida como Cerrado. 

Grandes extensões de terras que iam das roças até as cabeceiras dos rios, fazendo divisa 

com os Estados de Goiás e Minas Gerais. Todas estas terras eram usadas pelas famílias 

camponesas, para a criação de seus animais, não existindo limite, o gado pastava por 

onde queria. Por um ou dois meses os donos do gado trazia-os para as matas, roças, para 

alimentá-los com um pasto diferente, pasto de cultura, fornecer uma alimentação com 

maior valor nutritivo “tirar a areia do bucho” assim falam os criadores. 

Com o passar dos anos os criadores ampliaram o cultivo de pasto nativo, 

graminhas, deixando o gado em media cinco mês nos “Gerais”, terras comunais Fechos 

“Fechos de pasto”  e sete meses nos cercados de pastagens cultivadas, alternando o 

período de solta, baseando-se nas chuvas, dando  o tempo necessário para o descanso 

dos pastos cultivados e da pastagem nativa. A grande maioria dos Fechos “Fechos de 

Pasto” está distante geograficamente das comunidades onde vivem os criadores e suas 

áreas individuais, em média de 10 a 80 km.

   A partir de 1970 e 1975 intensifica-se o avanço da grilagem de terra na região, 

grilagem dos gerias, das terras soltas, de uso comum, de posse das famílias 

camponesas7. É neste momento que os criadores, camponeses se organizam entre si e 

resolvem delimitar suas áreas de forma a dar visibilidade à posse, aproveitando, os 

riachos, córregos, rios, e morros, completando o fechamento com a cerca de arama 

farpado, formando assim os vários Fechos “fechos de Pasto”  de uso coletivo.  Os 

Fechos “Fechos de Pasto” da região do Vale Rio do Arrojado são grandes extensões de 

terra de uso comum por famílias e comunidades camponesas, localizadas nos “Gerais”.

Estes fechamentos “Fechos”  são resultado da forma de ocupação territorial na 

região pelos pequenos criadores, de enfrentamentos e lutas de resistência feita pelos 

camponeses contra os grileiros, burguesia agrária, impedindo-os de entrar nas áreas que 

a partir deste período foram fechadas, porém, mantendo o uso coletivo da terra. Dai vem 

à origem da denominação Fecho “Fecho de pasto”. Ou seja, “Fecho”  significa 

fechamento de áreas coletivas e “Pasto” esta relacionada à pastagem nativa, vegetação. 

A categoria “Fecho” é historicamente conhecida pelos camponeses da região, porém, a 

7 Algo que é comum a todas as comunidades de Fechos aqui discutidas, é a forte tentativa de grilagem de  
suas terras, seus territórios por parte de empresas do Agronegócio ao logo de todo esse período, até os 
dias atuais. 



agregação da categoria “Pasto” “Fecho de Pasto” é algo de fora para dentro, que vem 

sendo incorporado pelas famílias.

A categoria Fecho está relacionada ao meio de produção “terras de uso coletivo” 

usada por famílias camponesas e não à identidade desses povos ou comunidades. Os 

Fechos compõem diretamente o território destas comunidades camponesas as quais 

integram o uso de terras coletivas no seu modo de produção e reprodução das condições 

de vida.

Com o avanço da grilagem na região, muitos criadores ficaram sem ter acesso aos 

Fechos, sendo que muitos outros Fechos foram demarcados pelos camponeses. Os 

Fechos “Fecho de pasto”  é uma condição necessária para garantir o cerrado em pé, 

preservado e evitar o empobrecimento massivo dos camponeses da região, uma vez que 

a economia de maior relevância é a criação de gado, o que sem o acesso às áreas 

coletivas a atividade estaria inviabilizada. 

Os Fechos “Fechos de Pasto” é o jeito viável de garantir a criação de animais de 

forma extensiva, o extrativismo de frutas nativas, diversidade medicinal dos “gerais” 

Cerrado, manter o Cerrado “gerais”  em pé considerando a forma de ser e viver das 

famílias e comunidades camponesas da região. Outro elemento de grande relevância é o 

papel dos Fechos na preservação do bioma cerrado. Nos “gerais” no Oeste da Bahia, é 

comprovado que só existe área preservada, nas áreas onde existem Fechos “Fechos de 

Pasto”  território das comunidades camponesas.  Os camponeses vêm construindo há 

séculos o seu jeito de ser e viver nesta região, é exemplo de cuidado com a terra, 

preservação do planeta, ao contrário do que fazem as empresas e pessoas ligadas ao 

agronegócio, este segundo é o principal responsável por toda destruição ambiental e 

mudanças climáticas na região e no Brasil. 

Garantir e ter reconhecidos os direitos dos camponeses são desafios enfrentados 

historicamente e ainda é luta diária, o que significa lutar para que o Estado da Bahia, 

através do CDA reconheça o modo de produção e reprodução da vida, construída pelas 

famílias em seu território, fazendo a regularização, titulação das terras dos Fechos, 

terras  de uso comum e as terras individuais que a séculos são ocupadas pelos 

camponeses e camponesas; ter garantia de políticas públicas que viabilize as condições 

de vida digna para as famílias camponesas em harmonia com a natureza; saúde, 

educação, moradia, cultura, incentivo à produção agroecológica, extração e 

beneficiamento dos frutos nativos, assistência técnica, preservação ambiental, etc.



A regularização dos Fechos “Fechos de Pasto”  para as comunidades e famílias 

camponesas é também garantia das condições de inúmeros rios, nascentes e lençóis 

freáticos permanecerem vivos e perenes contribuindo com fornecimento de água para 

toda população da bacia do Rio Corrente e Rio são Francisco.

 As comunidades no vale do Rio Arrojado que agregam ao seu modo de produção 

e reprodução da vida, o uso de terras coletivas, os Fechos “Fechos de pasto”, são 

comunidades camponesas definidas  pelo  seu  modo  próprio  de  trabalho  e  produção. 

Produção de alimentos na agricultura camponesa, mais de 80% da produção é orgânica 

contando assim com uma grande diversidade, cultivando milho, feijão, arroz, banana, 

mandioca, cana-de-açúcar, coco da Bahia, batata doce, melancia, abobora, manga, 

goiaba, laranja, limão, abacate, pinha, acerola, hortaliça, mamão, tamarindo, jaca, 

grande produção de frutos nativos, pequi, buriti, caju, cagaita, grão de galo, araticum, 

coco catolé, coco gueroba, pulsar, croadinha e outros, produção de rapadura, melaço, 

doce em caldo e de corte, queijo, requeijão, cachaça destilada, criação de animais de 

grande e pequeno porte etc. A criação de pequenos animais, galinha, pato, porco e 

outros é cultura das comunidades, porém, o que define até o momento a produção das 

áreas de Fecho “Fecho de pasto” áreas coletiva de solta é a criação de gado bovino. Esse 

modo de trabalhar e produzir são próprios das comunidades camponesas do vale do Rio 

Arrojado, que agregam ao seu modo de produção os Fechos “Fechos de Pasto”, 

definindo assim o seu modo de ser e viver no território camponês. 
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ANEXO
 

 As imagens abaixo retratam um pouco das características, dos Fechos de Pasto e das 
comunidades Camponesas que agregam em seu modo de produção e reprodução das relações 
sociais da vida, os Fechos “Fechos de Pasto”, no Vale do Arrojado município de Correntina - 
BA.



Fonte: Eldo Barreto, 05 de janeiro de 2012.

Foto que abrange as comunidades camponesas de Praia, Malhadinha e Bonito. 

Fonte: Valdivino Rodrigues, 29 de maio de 2012.

Foto de moradia e quintal produtivo de uma família, comunidade de Brejo Verde.



Foto: Eldo Barreto, 26 de fevereiro de 2012.

Foto de Rancho e mangueiro usado pelos criadores nos períodos de manejo e junta de 
gado, Fecho de Entre Morros.

                              
                             Fonte: Eldo Barreto, 31de dezembro de 2011.

           Foto de um camponês  criador atravessando a passagem de um riacho entre  o Fecho do  
Catolés  e comunidade de Catolés, a Passagem é conhecida como passagem do Catolés.



Fonte: Eldo Barreto, 07 de janeiro de 2012.

Engenho de Madeira, comunidade de Catolés.

Fonte: Eldo Barreto, 19 de junho de 2011.

          Foto engenho de ferro, moagem da cana para produção de rapadura, comunidade de Paria.



Fonte: Eldo Barreto, 26 de fevereiro de 2012.

Foto áreas de Fecho de Pasto, Vereda do Racho e Fecho de Clemente, cerca coletiva das 
comunidades com mais de 40 anos, usada pelos posseiros para dividir os Fechos na perspectiva 
de melhor manejar os animais e demarcar o território.

Fonte: Eldo Barreto, 31 de dezembro de 2011.

Foto paisagem típica do cerrado: Brejo, vereda e cerrado, área do Fecho de Pasto de Clemente.


